
 
 
 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COREAÚ 

 

 

Avenida Dom José, 55, Centro, Coreaú, Ceará, CEP: 62.160-000 - CNPJ 07.598.618/0001-44 

  

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2020 - SAÚDE 

 
Regido pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei n.º 8.666 de 21 
de junho de 1993 (com as alterações da Lei n.º 8.883/94 e da Lei n.º 9.648/98) c/c Decreto 
Federal n° 10.024/2019 e legislação complementar em vigor, Lei Complementar N°. 123/06, Lei 
Complementar N°. 147/14 e suas alterações. 

 
PREÂMBULO  

 
O ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 
COREAÚ/CE torna público para conhecimento de todos os interessados que a partir do dia 12 
de Março de 2020 as 09h00min (horário de Brasília), através do endereço eletrônico 
http://www.bbmnet.com.br “Acesso Identificado no link especifico”, em sessão pública por meio 
de comunicação via internet, iniciará os procedimentos de recebimento das propostas de 
preços e documentação de habilitação e que no dia 24 de Março de 2020 as 10h00min 
(horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços. E a partir 
das 10h15min (horário de Brasília) dará início à abertura das mesmas, em seguida iniciará a 
formalização de lances e documentos de habilitação da licitação na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. 003/2020 - SAÚDE, identificado abaixo, o qual será conduzido pelo 
Pregoeiro Senhor CUSTÓDIO AZEVEDO PESSOA NETO e sua Equipe de Apoio, instituída 
pela Portaria n° 20200102.13/2020 de 02 de Janeiro de 2020, objetivando a Aquisição do 
objeto, mediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Nº. 
10.520/02 e Lei Nº. 8.666/93, alterada pela Lei Nº. 8.883/94 c/c Decreto Federal n° 
10.024/2019 e legislação complementar em vigor, Lei Complementar N°. 123/06, Lei 
Complementar N°. 147/14 e suas alterações. 
 

OBJETO: 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O HOSPITAL 
MUNICIPAL FERNANDO TELES CAMILO NO MUNICÍPIO 
DE COREAÚ/CE - CONVÊNIO Nº 078/2016 (991098). 

SECRETARIA: SECRETARIA DE SAÚDE 

ORDENADORES DE 
DESPESAS 

JOSÉ THIAGO DE AGUIAR ALBUQUERQUE - 
ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE SAÚDE 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO. 

CADASTRAMENTO 
DAS CARTAS 
PROPOSTAS: 

Início: 12/03/2020 às 09:00 Horas  
Término: 24/03/2020 às 10:00 Horas  

ABERTURA DAS 
CARTAS 
PROPOSTAS: 

Início: 24/03/2020 às 10:15 Horas  

SESSÃO DE DISPUTA 
DE LANCES: 

Início: 24/03/2020 às 11:00 Horas. 

 
Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 
 
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
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Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e 
formalização do contrato. 
 
PARTE B - ANEXOS 
 
Anexo I - Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II - Modelo da Carta Proposta; 
Anexo III - Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta do Contrato. 
 
DO OBJETO - 1. 
 
1.1- A presente licitação tem como objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O 
HOSPITAL MUNICIPAL FERNANDO TELES CAMILO NO MUNICÍPIO DE COREAÚ/CE - 
CONVÊNIO Nº 078/2016 (991098), tudo conforme especificações contidas no Termo de 
Referência, constante do Anexo I do Edital. 
 
DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE 
LICITAÇÃO - 2. 
 
2.1- Poderão participar da presente licitação quaisquer pessoas jurídicas localizadas em 
qualquer Unidade da Federação, cadastradas ou não na Prefeitura Municipal de COREAÚ, que 
atendam a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, qualificação técnica e econômico-
financeira e a pertinência de seu objetivo social com o objeto da licitação. 
 
2.2- CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE COREAÚ: O cadastramento junto à Prefeitura 
de COREAÚ (inscrição no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá ser providenciado 
pelo interessado diretamente na sede da Comissão Permanente de Licitação, situada na 
AVENIDA DOM JOSÉ, 55, CENTRO, COREAÚ, CEARÁ, apresentando a documentação 
exigida, até às 12:00h do dia anterior ao previsto para o recebimento dos documentos de 
habilitação e de Proposta de preços e a revalidação/atualização de documentos, em até 01 
(um) dia útil antes. 
 
2.3- Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes 
comuns. Caso constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes 
entre licitantes participantes os respectivos participantes serão automaticamente 
desclassificados do certame, independentemente do preço proposto. 
 
2.4- Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento 
de contratar com a Prefeitura de COREAÚ; 
d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias-
BBM; 
g) as pessoas enumeradas no artigo 9º da Lei Federal Nº 8.666/93. 
 
2.5- Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio 
credenciamento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM. 
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2.6- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à 
Bolsa Brasileira de Mercadorias-BBM, e o envio das Cartas Propostas comerciais se dará 
diretamente pela empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada ou através de 
uma das corretoras que operem na BBM. 
 
2.7- As pessoas jurídicas deverão credenciar seus representantes junto à BBM, mediante a 
apresentação de: 
a) Procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo-lhes 
poderes para formularem lances de preços e praticarem todos os demais atos de operações no 
sistema; 
b) Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico da BBM, declarando cumprir as exigências do 
edital, bem como outorgando à corretora associada, quando for o caso, por meio de seu 
operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação 
no Pregão; 
c) comprovante do pagamento da taxa de utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
na forma do artigo 5º, III, Lei 10.520/2002. 
2.7.1- Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser 
apresentado cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações. 
2.7.2- O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do 
licitante, que pagará à Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, um 
valor, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação (Artigo 5º, inciso 
III, Lei 10.520/02). 
2.7.3- O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços 
e lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa.  
2.7.4- É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura 
de COREAÚ ou à Bolsa Brasileira de Mercadorias, a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes do seu uso indevido, ainda que por terceiros.  
2.7.5- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 
para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

 
DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO - 3. 
 
3.1- O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2- Recebimento das “Propostas de preços” via sistema; 
3.1.3 Abertura das Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial; 
3.1.4- Lances; 
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado; 
3.1.6- Recursos; 
3.1.7- Adjudicação. 
 
DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS - 4. 
 
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da 
internet, sendo que: 
a) A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e 
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horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a 
fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão 
ter as extensões *.doc, *.xls, ou *.pdf. 
4.1.2. Os documentos a serem enviados via internet também poderão ser reunidos em um 
conjunto de arquivos comprimidos (*.zip ou *.rar), desde que os arquivos agrupados 
mantenham as extensões dispostas no subitem anterior. 
4.2. Todos os documentos enviados à Comissão via internet (sistema ou e-mail) para fins de 
classificação ou habilitação, deverão ser entregues, quando solicitados pelo Pregoeiro, à sede 
da Comissão de Pregões no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, obedecidas as 
disposições abaixo. 
4.3. Todos os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 
apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente. 
4.3.1. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda 
que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em 
contrário, devidamente provada pelo licitante no ato da apresentação do documento. 
4.3.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes 
ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos 
ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de preços. 
4.3.3. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 
documentos referentes à habilitação, à carta propostas de preços e seus anexos, deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. 
4.3.4. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, 
apresentados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e 
traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado. 
4.3.5. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade 
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) 
dias anteriores à data de abertura da presente licitação. 
4.3.6. Os documentos apresentados, cópias ou originais, deverão conter todas as informações 
de seu bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pela 
Comissão de Pregão. 
4.4. O licitante que apresentar documento em desacordo com o disposto neste item será 
eliminado e não participará da fase subsequente do processo licitatório. 
4.5. O Pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo a empresa obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas contadas a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou 
inabilitada. 

 
DA PROPOSTA DE PREÇOS - 5. 
 
5.1- A Proposta de Preços, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em 
formulário específico, conforme o Anexo II deste instrumento, e enviada exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto 
proposto no campo discriminado, contemplando todos os itens, em conformidade com o Termo 
de Referência – Anexo I do Edital, a qual conterá: 
5.1.1- A modalidade e o número da licitação; 
5.1.2- Endereçamento ao(a) Pregoeiro(a) da PREFEITURA DE COREAÚ; 
5.1.4- Prazo de entrega dos bens, conforme os termos deste edital; 
5.1.5- Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.1.6- Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada 
no edital, contendo a respectiva MARCA; 
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5.1.7- Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como o valor global da Proposta 
de Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional; 
5.1.8- Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes 
sobre o fornecimento dos bens, referentes a tributos, encargos sociais trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos 
e demais despesas que possam incidir sobre a contratação, inclusive a margem de lucro e 
demais ônus atinentes à execução do objeto desta licitação. 
5.1.9- Declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 
sua Proposta de Preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 
(Anexo).    
 
5.2. O encaminhamento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável 
por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras sua Proposta de Preços e lances. 
5.2.1. A Proposta de Preços escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo 
II deste Edital – Modelo de Proposta de Preços. 
5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo, no sistema, sua PROPOSTA DE PREÇOS, na 
forma do Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O 
nome do arquivo deverá iniciar com a palavra Anexo, ex.: Anexo1.zip, e o tamanho de cada 
arquivo não poderá exceder a 500Kb.  
   
5.3- Os preços constantes da Proposta de Preços do licitante deverão conter apenas duas 
casas decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar 
os números após as duas casas decimais dos centavos. 
5.3.1- Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
5.3.2- Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação, inclusive a 
margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida 
Proposta de Preços; 
5.3.3- Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro argumento não previsto em lei. 
5.3.4- Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no 
sistema e utilizado para classificação das Propostas de Preços, devendo o(a) Pregoeiro(a) 
proceder às correções necessárias. 
5.3.5- Não serão adjudicadas Propostas de Preços com valores superiores à média dos preços 
unitários e totais estimados para a contratação, os quais se encontram definidos no Projeto 
Básico. 
5.3.6- Na análise das Propostas de Preços o(a) Pregoeiro(a) observará o MENOR PREÇO 
GLOBAL POR ITEM, expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o 
MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM. 
 
5.4- Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.4.1- A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo do item em sua totalidade conforme 
licitado. 
 
5.5- O prazo de validade da Proposta de Preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6º da Lei nº. 10.520/2002. 
Caso a licitante não informe em sua Proposta de Preços o prazo de validade, será considerado 
aquele definido neste Edital. 
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5.6- A apresentação da Proposta de Preços implica na ciência clara de todos os termos do 
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos bens e as condições de 
participação, competição, julgamento e formalização do contrato, bem como a aceitação e 
sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, notadamente às Leis Federais n

o 

10.520/02 e 8.666/93. 
 
5.7- Somente serão aceitas Propostas de Preços elaboradas e enviadas através do sistema, 
inclusive quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo(a) Pregoeiro(a) de 
qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues 
ao(a) Pregoeiro(a) por meio do sistema. 
5.8- Será desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este 
item. 
 
5.9- Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, 
o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos 
valores readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados (conforme o modelo em 
Anexo II) e os documentos relativos os requisitos de habilitação, deverão ser entregues ao 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Coreaú/CE, dentro do prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contados a partir do 1° (primeiro) dia útil subsequente a convocação via chat, para o 
endereço: Rua Dom José, 55, Centro, Coreaú/CE. Att. Pregoeiro da Prefeitura Municipal de 
Coreaú/CE - Custódio Azevedo Pessoa Neto. 
5.9.1- A Proposta de Preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, 
com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em 
todas as folhas e assinada pelo representante legal da licitante, contendo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa física ou jurídica), 
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o nº do CNPJ ou CPF; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura da Ata de Registro de  
Preços e/ou Contrato, constando o nome, CPF, RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, 
profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa, bem como 
cópia do documento que dá poderes para assinar contrato em nome da empresa.  
5.9.2- A Proposta de Preços final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no 
subitem 5.1, inclusive retratar os preços unitários e totais de cada item ao novo valor proposto, 
contemplando todos os itens, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de 
lance/negociação. 
 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - 6. 
 
6.1- OS INTERESSADOS NÃO CADASTRADOS NA PREFEITURA DE COREAÚ, na forma 
dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à 
presente licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados (subitens 6.3 
a 6.6), os quais serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a) quanto a sua autenticidade e o seu prazo 
de validade. 
6.2- Os documentos de habilitação, compreendidos nesse item, deverão ser anexados no 
sistema juntamente com a proposta de preços e, caso a licitante sagre-se vencedora do 
certame, os originais dos mesmos deverão ser entregues ao Setor de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Coreaú/CE, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir do 1° 
(primeiro) dia útil subsequente a convocação via chat, para o endereço: Rua Dom José, 55, 
Centro, Coreaú/CE. Att. Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Coreaú/CE - Custódio Azevedo 
Pessoa Neto. 
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6.2.2- Após solicitação e decorrido todo o prazo estabelecido no item 6.2.1, o Pregoeiro poderá, 
solicitar ao licitante seguinte, obedecendo a ordem de classificação. 
 
6.3- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA (ART. 28): 
6.3.1 - Copia do CPF e RG do proprietário e sócios. 
6.3.2- REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
6.3.3- ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 
6.3.4- INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação 
no Cartório onde tem sede a matriz. 
6.3.5- DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
6.4 - RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (ART. 29) 
6.4.1 - Prova de inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ), da 
mesma licitante que irá faturar e entregar o objeto licitado. 
6.4.2 - Prova de INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTE ESTADUAL, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
da presente Licitação; 
6.4.3 - Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal a qual deverá ser feita 
através da certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 
02/10/2014. 
6.4.4 - Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
6.4.5 - Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão 
Negativa de Débitos Gerais ou ISS). 
6.4.6 - PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS (Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço) demonstrando situação regular. 
6.4.7 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS, expedida pela Justiça do 
Trabalho, de acordo com o Art. 29 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3º da Lei 12.440 de 
7/07/2011. site: www.tst.jus.br. 
 
6.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (ART. 30) 
6.5.1 - Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com 
identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE forneceu ou está fornecendo 
produtos compatíveis em características com o objeto da licitação. 
6.5.2 - Licença Sanitária emitida pelo órgão responsável pela Vigilância Sanitária em vigor na 
data de abertura do certame ou cópia da publicação no Diário Oficial da União com prazo para 
comercialização - legível. 



 
 
 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COREAÚ 

 

 

Avenida Dom José, 55, Centro, Coreaú, Ceará, CEP: 62.160-000 - CNPJ 07.598.618/0001-44 

  

6.5.3 - Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da Licitação, 
junto ao Ministério da Saúde, através da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), de 
acordo com a especificação de cada item. 
 
6.6 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 31) 
6.6.1 - Balanço Patrimonial, assinado por contabilista devidamente habilitado, juntamente com 
o representante da empresa, onde devem fazer parte as demonstrações do último exercício 
social, exigíveis e apresentadas na forma da lei. 
 
6.6.2 - Entende-se por “forma da lei” o seguinte: 
 
Quando S.A, Balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5º, da 
Lei Federal Nº 6.404/76). 
 
Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5º, parágrafo 2º, do Decreto-lei Nº 
486/69, autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio), juntamente com a 
Certidão de Regularidade Profissional - CRP do profissional responsável pelo trabalho técnico-
contábil, nos termos da Resolução CFC 1.402/2012 do Conselho Federal de Contabilidade, 
reservando-se à COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação 
dos valores, assinados por contador habilitado.  
 
6.6.3 - Sociedades constituídas há menos de ano poderão participar do torneio apresentando o 
balanço de abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo representante da empresa. 
 
6.6.4 - Apresentar Certidão Negativa de Falência ou de Concordata expedida pelo Distribuidor 
Judicial, da sede da empresa. 
 
6.6.5 - A microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar junto aos 
documentos habilitatórios, para exercer o direito de preferência previsto na Lei Complementar 
123/2006 e suas alterações posteriores, os seguintes documentos: 
 
I - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 123/2006: 
a) Comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da 
Receita Federal, http://receita.fazenda.gov.br/simplesnacional;  
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06 e suas alterações posteriores.  
 
II - Empresas não optante pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 123/2006:  
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter 
receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06;  
b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DEFIS e 
respectivo recibo de entrega em conformidade com o Balanço e a DRE;  
c) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum 
impedimento previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, com firma reconhecida. 
 
6.7. - DECLARAÇÕES: 
6.7.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7

0
, da Constituição Federal, não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
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partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital. Modelo 
(Anexo III); 
6.7.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital, modelo (Anexo III); 
6.7.3 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93). Modelo 
(Anexo III); 
6.7.4 - Todas as declarações, pertencentes aos Anexos do Edital, expedidas pelos licitantes 
devem ser apresentadas com reconhecimento de firma do proponente. 
 
6.8- No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE 
COREAÚ, a documentação mencionada nos subitens 6.3 a 6.5 poderá ser substituída pela 
apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura de COREAÚ, 
assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes, 
o qual deverá ser entregue acompanhado dos documentos tratados no subitem 6.6 do edital, 
cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo(a) Pregoeiro(a). 
6.8.1- A documentação constante do Cadastro de Fornecedores da Prefeitura de 
COREAÚ deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto 
neste edital. 
 
6.9- Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma. 
 
DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO - 7. 
 
7.1. O pregão será do tipo eletrônico com finalidade inicial de registro de preços, o qual será 
realizado em sessão pública por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – 
criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão: 
http://www.bbmnet.com.br - “Acesso Identificado no link especifico”. 
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Coreaú/CE, designado como 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
Sistema de Pregão: http://www.bbmnet.com.br - “Acesso Identificado no link especifico”. 
7.1.2. O licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas 
através do sistema eletrônico. 
7.1.3. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as 
condições e limites de data e horário estabelecidos. 
 
7.2. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no 
preâmbulo deste edital terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e 
divulgação dos preços das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua 
aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusivas e segregação de licitantes 
dentro dos limites legais. 
7.2.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este 
será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.2.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas 
apresentadas. 
7.2.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será 
permitido o cadastramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou 
complementação. 
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7.3. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Pregoeiro verificará a 
conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 
7.3.1. A desclassificação de qualquer propostas de preços será sempre fundamentada e 
registrada no sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
7.3.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas 
pelo Pregoeiro, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da 
fase de lances. 
 
7.4. LANCES SUCESSIVOS: Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão 
encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informadas do horário e valor consignados no registro de cada lance. 
7.4.1. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado 
no sistema. 
7.4.2. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 
7.4.3. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
a) no pais; 
b) por empresas brasileiras;  
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.4.3.1. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
7.4.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 
exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 
alteração. 
7.4.5. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 
seja manifestamente inexequível. 
 
7.5. MODO DE DISPUTA: Neste Pregão o modo de disputa adotado é o ABERTO, assim 
definido no inciso I art. 31º do Decreto n.º 10.024/2019.  
7.5.1. A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 
2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
7.5.2. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, 2 % (dois por cento), 
tanto em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor 
oferta. 
7.5.3. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para 
que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para 
apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do encaminhamento 
do Pregoeiro. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais proponentes. 
7.5.4. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo 
pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 
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7.5.5. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a 
classificação final das propostas de preços, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro 
classificado, especialmente quanto à conformidade entre a oferta de menor preço e o valor 
estimado para a contratação constante no termo de referência e a sua conformidade, decidindo 
motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude de preços diversos para 
itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
7.5.6. Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que 
comprove a exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de 
desclassificação. 
7.5.7. Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, o Pregoeiro poderá solicitar o envio 
dos documentos de habilitação do licitante primeiro classificado “sob condição”, considerando o 
disposto no subitem anterior. 
7.5.8. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, 
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.5.9. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão 
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.5.10. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, 
irrisórios, de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos 
encargos. 
7.5.11. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a 
contratação. 
7.5.12. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem 
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município 
Coreaú/CE, responsável pela elaboração e emissão da referida planilha. 
7.5.13. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor 
valor, o pregoeiro deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja 
obtida melhor oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor 
preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante anteriormente classificado. 
 
7.6. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Havendo proposta de preços 
classificada aceitável, o Pregoeiro requisitará o envio da documentação de habilitação do(s) 
licitante(s) que apresentou(aram) a(s) melhor (es) Proposta(s), para confirmação das suas 
condições habilitatórias, determinadas no item 6. 
7.6.1. Os documentos relativos à fase de habilitação, compreendidos no item 6 deste 
instrumento, deverão ser anexados no sistema juntamente com a proposta de preços e, caso a 
licitante sagre-se vencedora do certame, os originais dos mesmos deverão ser entregues ao 
Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Coreaú/CE, dentro do prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contados a partir do 1° (primeiro) dia útil subsequente a convocação via chat, para o 
endereço: Rua Dom José, 55, Centro, Coreaú/CE. Att. Pregoeiro da Prefeitura Municipal de 
Coreaú/CE - Custódio Azevedo Pessoa Neto. 
7.6.2. Os licitantes que deixarem de anexar junto ao sistema, quaisquer dos documentos 
exigidos no item 06 (documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, com irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não 
se admitindo complementação posterior, exceto os casos previstos na Lei Complementar N°. 
123/06 e Lei Complementar N°. 147/14 e suas alterações. 
7.6.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado 
vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção de 
interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes. 
7.6.4. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, permitida negociação - subitem 7.5.3 do edital, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim 
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sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que atenda integralmente ao 
edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
7.6.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem 
desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das 
causas que deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
7.6.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista, a 
microempresa ou empresa de pequeno porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período a critério da administração, para regularização dos documentos 
relativos à regularidade fiscal e/ou trabalhista, obedecido o exigido em Lei. 
 
7.7. RECURSOS: Ao final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do 
certame, será aberta a opção para interposição de recursos, pelo prazo de 30 (trinta) minutos, 
oportunidade em que qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a 
intenção de interpor recurso, com registro da síntese das suas razões em campo próprio do 
sistema, facultando-lhe juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias corridos, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em prazo sucessivo também de 
03 (três) dias corridos (que começará a correr do término do prazo da recorrente), sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. 
7.7.1. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessão 
do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação 
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor. 
7.7.2. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente 
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
licitante. 
7.7.3. O recurso será dirigido a(s) Unidade(s) Gestora(s), por intermédio do Pregoeiro, o qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-lo subir, devidamente informados, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pela(as) Unidade(s) 
Gestora(s). 
7.7.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pela licitante no momento oportuno. 
7.7.5. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 
7.7.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
7.7.7. Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a(s) 
Unidade(s) Gestora(s) adjudicará(ão) a(s) proposta(s) de preços vencedora(s) e procederá(ão) 
a homologará(ão) do processo, para determinar a contratação. 
7.7.8. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede do Município de Coreaú/CE. 
 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, 
que mencionará os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e ainda os lances, 
na ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos 
interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua 
equipe de apoio. 
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja 
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pelo Pregoeiro a 
adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o 
processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) À Procuradoria do Município, para fins de análise e parecer; e 
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b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização de 
Ata de Registro de Preços, se for o caso e de Instrumento Contratual. 
 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: Ao Pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a 
sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra 
ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema eletrônico. 
7.9.1.  O Pregoeiro a qualquer tempo poderá, analisar as propostas de preços e seus anexos, 
os documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar 
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores 
subsídios para as suas decisões. 
7.9.2. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
7.9.3. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a sessão do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação expressa do fato aos participantes no sítio http://www.bbmnet.com.br. 
 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será 
declarado vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, 
apresentar menor preço por item, cujo objeto do certame a ela será adjudicado. 
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - será 
feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico 
(licitações) da Bolsa Brasileira de Mercadorias (http://www.bbmnet.com.br), no “chat” de 
mensagem. 
 
DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S) - 8.  
 
8.1- As despesas decorrentes das contratações correrão à conta de recursos específicos 
consignados no respectivo Orçamento Municipal, mediante Recursos do Ministério da Saúde 
com contrapartida do Tesouro Municipal, conforme CONVÊNIO Nº 078/2016 (991098), 
conforme demonstrado: 
 
Dotação Orçamentária: 1102.10.302.0181.2.097 (GESTÃO E EXPANSÃO DA ATENÇÃO 
AMBULATORIAL E HOSPITALAR - MAC). Elemento de Despesas: 4.4.90.52.00 
(Equipamentos e Material Permanente). 
 
CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO - 
9.  
 
9.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a 
ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico licitacaocoreau@gmail.com, até as 17 
horas, no horário oficial de Brasília-DF. 
9.1.1. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a 
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação 
não terá efeito de recurso. 
9.1.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
9.2. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações 
mediante petição confeccionada em impressora eletrônica, em tinta não lavável, que 
preencham os seguintes requisitos: 
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9.2.1. O endereçamento ao Pregoeiro do Município de Coreaú/CE; 
9.2.2. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhada dos 
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, 
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada, e enviada 
para o endereço eletrônico licitacaocoreau@gmail.com, até as 17 horas, no horário oficial de 
Brasília-DF, dentro do prazo editalício; 
a) Os pedidos de esclarecimentos e impugnações poderão ser enviados ao e-mail do Setor de 
Licitações licitacaocoreau@gmail.com, desde que obedecidos os critérios estabelecidos no 
subitem 9.2.2. 
9.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
discutidos; 
9.2.4. O pedido, com suas especificações; 
9.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da 
data de recebimento da impugnação. 
9.4. A resposta do Município de Coreaú/CE será disponibilizada a todos os interessados 
mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo oficial 
do Município de Coreaú/CE, e constituirá aditamento a estas instruções, sendo todas as 
informações anexadas junto a plataforma eletrônica. 
9.5. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado. 
9.6. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação 
dos termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
9.6.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto 
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas de preços. 
9.7. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias 
úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço 
eletrônico licitacaocoreau@gmail.com. 
9.7.1. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os pedidos de 
esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido 
9.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas 
no sistema eletrônico para os interessados 
9.9. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar 
informações ou permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
9.9.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-
lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
9.10. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Coreaú/CE poderá revogar ou anular 
esta licitação, em qualquer etapa do processo. 

 
DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL - 10 
 
10.1- As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura 
do respectivo contrato celebrado entre o Município, através da Secretaria Interessada 
representada pelo Secretário Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que 
observará os termos da Lei n.º 8.666/93, da Lei n.º 10.520/02, deste edital e demais normas 
pertinentes. 
10.1.1- Integra o presente instrumento (ANEXO IV) a minuta do contrato a ser celebrado.  
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10.1.2- Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, 
deverão obedecer às disposições elencadas na minuta do Termo de Contrato – Anexa a este 
edital. 
 
10.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de COREAÚ - CE 
convocará o licitante vencedor para assinatura do contrato, que firmará o compromisso entre as 
partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 
10.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra 
justo motivo aceito pelo Município de COREAÚ.  
10.2.2- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o 
contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a licitante à aplicação das penalidades previstas 
neste Edital. 
10.2.3- Se o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de 
classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de 
melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a 
contratação previstos na planilha comparativa de preços, anexa aos autos do processo. 
10.3- Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do contrato no quadro de 
avisos e publicações, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o quinto dia útil do mês 
subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos 
possíveis termos aditivos. 
10.4- O contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos 57, 58 e 
65 da Lei n.º 8.666/93. 
10.5- O Contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigerá até 31 de Dezembro de 2020, podendo ser prorrogado na forma do art. 57 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 
10.6- O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, a critério da administração pública, respeitando-se 
os limites previstos na Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 
10.7- O Contrato poderá ser rescindido pelos motivos especificados nos artigos 77 e 78 da Lei 
n.º 8.666/93 e nas formas previstas nos artigos 79 e 80 da mesma lei e suas alterações 
posteriores. 
 
DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS - 11 
 
11.1- As entregas dos produtos deverão ser parceladas, sendo feitas na totalidade da 
requisição, em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da requisição formalizada por 
setor competente. 
11.2- As entregas deverão ser feitas nos horários de expediente: das 08:00 às 12:00 e das 
13:00 às 17:00 horas, sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será 
aceita por vigias. 
11.3- No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a 
conferência dos itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as 
exigências constantes neste Termo de Referência e no Edital, havendo alteração quanto às 
especificações, o produto deverá ser substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis 
do comunicado, sob pena da aplicação das sanções cabíveis, devendo todos os itens ser de 
acordo com o as exigências descritas neste Termo. 
11.4- No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas 
quantidades e medidas especificadas no edital. 
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11.5- Os equipamentos deverão acompanhar acessórios para o completo funcionamento e 
manual de operação em português; 
11.6- A instalação e/ou montagem dos equipamentos no local indicado pela Secretaria 
requisitante, conforme Ordem de Compra será de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
DO PREÇO, DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO - 12 
 
12.1- PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os 
tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
direitos autorais, deslocamentos de pessoal e material, custos e demais despesas previsíveis 
que possam incidir sobre a execução do(s) objeto(s) licitado(s), inclusive a margem de lucro. 
 
12.2- PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos bens, segundo as 
ordens de compras expedidas pela Administração, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 
Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as 
condições da proposta. 
12.2.1- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito 
na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
 
12.3- REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de 
decorridos 12 (doze) meses, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas. 
 
12.4- REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 
e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” 
da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 
 
DAS SANÇÕES - 13. 
 
13.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará 
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,  sem prejuízo das multas previstas no 
edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 
14.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total 
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia 
defesa: 
 
 I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, poderá 
ser aplicada nos seguintes casos: 
 



 
 
 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COREAÚ 

 

 

Avenida Dom José, 55, Centro, Coreaú, Ceará, CEP: 62.160-000 - CNPJ 07.598.618/0001-44 

  

a) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
 

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
dos serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais grave. 

 
 II – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – 
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de 
atraso na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 
10% do mesmo valor; 

 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração 
a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais 
alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 

 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em 
corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção 
não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação 
formal da rejeição; 

 
 III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com o Município de COREAÚ, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
 IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso anterior. 
14.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos I, II e III do item 14.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV 
do mesmo item. 
14.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou 
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em 
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo 
de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
 
14.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 14.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
 I – praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
 II – demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados; 
 III – sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos. 
14.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 14.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
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14.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 03 (três) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à 
multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
14.8- As sanções previstas no item 14.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar 
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de 
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu 
desinteresse. 
 
FRAUDE E CORRUPÇÃO - 14 
 
14.1- As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório 
e a execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 

 
DISPOSIÇÕES GERAIS - 15 
 
15.1- As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem 
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da administração. 
 
15.2- Os casos omissos poderão ser resolvidos pelo (a) Pregoeiro(a) durante a sessão e 
pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, em outros casos, mediante aplicação do 
caput do art. 54 da Lei n.º 8.666/93. 
 
15.3- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 
do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da 
sua proposta durante a realização da sessão pública deste Pregão Eletrônico. 
 
15.4- A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
 
15.5- Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações 
dela decorrentes. 
 
15.6- A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) 
Gestor(es). 
 
15.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem 
e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 
expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário. 
 
15.8- Todas as declarações, pertencentes aos Anexos do Edital, expedidas pelos licitantes 
devem ser apresentadas com reconhecimento de firma do proponente. 
 
15.9- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente 
o Foro da Comarca de COREAÚ - CE. 
 
15.10- Quaisquer informações poderão ser obtidas diretamente na Sede da Comissão 
Permanente de Licitação de Licitação da Prefeitura de COREAÚ, situada na AVENIDA DOM 
JOSÉ, 55, CENTRO, COREAÚ - CE, no horário de 08:00 às 14:00 horas, ou pelo e-mail: 
licitacaocoreau@gmail.com. 
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15.11- Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, 
gratuitamente através de CD ROOM ou PEN DRIVE, a ser fornecido pelo licitante, ou mediante 
pagamento de cópia reprográfica, nos horários de 08:00 às 12:00 horas, na Sede da Comissão 
Permanente de Licitação de Licitação da Prefeitura de COREAÚ, situada no endereço 
constante no subitem anterior, ficando os autos do presente processo administrativo de Pregão 
à disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado a; 
a) Fornecer CD ROM, PEN DRIVE. 
15.11.1. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no seguinte sítio virtual: 
http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes/, nos termos da IN 04/2015-TCM/CE, e no site da 
Bolsa Brasileira de Mercadorias: www.bbmnet.com.br.  
 
15.12- O Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura de COREAÚ. 
 
15.13- Todas as normas inerentes à contratação, discriminadas no Anexo – Termo de 
Referência deste Instrumento Convocatório, deverão ser minuciosamente observadas pelos 
licitantes quando da elaboração de suas Propostas de Preços. 
 
15.14- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurado à autoridade competente: 
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando 
ciência aos interessados na forma da legislação vigente. 
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando 
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 
 
15.15- Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a 
Anulação ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no flanelógrafo da 
Prefeitura de COREAÚ, conforme disposto na Lei Orgânica do Município e no site da BBM: 
www.bbmnet.com.br. 
 
15.16- O valor máximo estimado para este Pregão é de R$ 132.527,01 (Cento e trinta e dois 
mil quinhentos e vinte e sete reais e um centavo). 
 

COREAÚ - CE, 11 de Março de 2020.  
 
 

JOSÉ THIAGO DE AGUIAR ALBUQUERQUE 
ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA DE SAÚDE 

 

 
 
 

Ciente em, 11 de Março de 2020. 
 
 
 

Custódio Azevedo Pessoa Neto 
Pregoeiro Oficial 

 
  

Este Edital se encontra examinado e 
aprovado pela Assessoria Jurídica. 

  
Em, 11 de Março de 2020. 

 
 
 

Sâmia Prado de Carvalho 

Procuradora Assistente 

OAB/CE 41.125 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1.  DO OBJETO 
a) AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O HOSPITAL MUNICIPAL FERNANDO TELES 
CAMILO NO MUNICÍPIO DE COREAÚ/CE - CONVÊNIO Nº 078/2016 (991098), de acordo 
com as especificações, quantitativos e locais de entrega solicitados, durante o exercício de 
2020. 
 
2.  JUSTIFICATIVA 
a) A presente contratação visa aprimorar o desenvolvimento das ações voltadas ao 
fortalecimento dos atendimentos realizados pelo Hospital Municipal Fernando Teles Camilo no 
município de Coreaú, oferecendo aos pacientes equipamentos novos e compatíveis com as 
exigências clínicas para um melhor diagnóstico, em cumprimento as disposições do 
CONVÊNIO Nº 078/2016 (991098). 
 
3.  ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVOS 
a) As especificações técnicas, bem como os quantitativos encontram se em anexo a este 
Termo de Referência. 
b) O valor global estimado para esta aquisição é de R$ 132.527,01 (Cento e trinta e dois mil 
quinhentos e vinte e sete reais e um centavo). 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E/OU MONTAGEM DOS 
EQUIPAMENTOS 
a) As entregas dos produtos deverão ser parceladas, sendo feitas na totalidade da requisição, 
em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da requisição formalizada por setor 
competente. 
b) As entregas deverão ser feitas nos horários de expediente: das 08:00 às 12:00 e das 13:00 
às 17:00 horas, sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não será aceita por 
vigias. 
c) No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a 
conferência dos itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as 
exigências constantes neste Termo de Referência e no Edital, havendo alteração quanto às 
especificações, o produto deverá ser substituído em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis 
do comunicado, sob pena da aplicação das sanções cabíveis, devendo todos os itens ser de 
acordo com o as exigências descritas neste Termo. 
d) No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas quantidades e 
medidas especificadas no edital. 
e) Os equipamentos deverão acompanhar acessórios para o completo funcionamento e 
manual de operação em português; 
f) A instalação e/ou montagem dos equipamentos no local indicado pela Secretaria 
requisitante, conforme Ordem de Compra será de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
5. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NECESSÁRIA A PARTICIPAR DO CERTAME 
 
5.1 - RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA (ART. 28): 
a) Copia do CPF e RG do proprietário e sócios. 
b) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede 
a matriz. 
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c) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se 
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 
d) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar 
o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação 
no Cartório onde tem sede a matriz. 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
5.2 - RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (ART. 29) 
a) Prova de inscrição do CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ), da mesma 
licitante que irá faturar e entregar o objeto licitado. 
b) Prova de INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTE ESTADUAL, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
da presente Licitação; 
c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal a qual deverá ser feita através da 
certidão conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 02/10/2014. 
d) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio; 
e) Prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Municipal de seu domicílio (Certidão Negativa 
de Débitos Gerais ou ISS). 
f) PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA AO FGTS (Fundo de Garantia por tempo de 
Serviço) demonstrando situação regular. 
g) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS, expedida pela Justiça do 
Trabalho, de acordo com o Art. 29 da Lei 8.666/93 alterada pelo Art. 3º da Lei 12.440 de 
7/07/2011. site: www.tst.jus.br. 
 
5.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (ART. 30) 
a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com identificação 
do assinante, comprovando que a LICITANTE forneceu ou está fornecendo produtos 
compatíveis em características com o objeto da licitação. 
b) Licença Sanitária emitida pelo órgão responsável pela Vigilância Sanitária em vigor na data 
de abertura do certame ou cópia da publicação no Diário Oficial da União com prazo para 
comercialização - legível. 
c) Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da Licitação, junto 
ao Ministério da Saúde, através da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), de 
acordo com a especificação de cada item. 
 
5.4 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Art. 31) 
a) Balanço Patrimonial, assinado por contabilista devidamente habilitado, juntamente com o 
representante da empresa, onde devem fazer parte as demonstrações do último exercício 
social, exigíveis e apresentadas na forma da lei. 
 
a.1) Entende-se por “forma da lei” o seguinte: 
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Quando S.A, Balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5º, da 
Lei Federal Nº 6.404/76). 
 
Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5º, parágrafo 2º, do Decreto-lei Nº 
486/69, autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio), juntamente com a 
Certidão de Regularidade Profissional - CRP do profissional responsável pelo trabalho técnico-
contábil, nos termos da Resolução CFC 1.402/2012 do Conselho Federal de Contabilidade, 
reservando-se à COMISSÃO o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação 
dos valores, assinados por contador habilitado.  
 
b) Sociedades constituídas há menos de ano poderão participar do torneio apresentando o 
balanço de abertura, assinado por contabilista habilitado e pelo representante da empresa. 
 
c) Apresentar Certidão Negativa de Falência ou de Concordata expedida pelo Distribuidor 
Judicial, da sede da empresa. 

 
d) A microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverão apresentar junto aos documentos 
habilitatórios, para exercer o direito de preferência previsto na Lei Complementar 123/2006 e 
suas alterações posteriores, os seguintes documentos: 
 
I - Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 123/2006: 
a) Comprovante de opção pelo Sistema nacional obtido através do site da Secretaria da 
Receita Federal, http://receita.fazenda.gov.br/simplesnacional;  
b) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum 
impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06 e suas alterações posteriores.  
 
II - Empresas não optante pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei 123/2006:  
a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE comprovando ter 
receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/06;  
b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DEFIS e 
respectivo recibo de entrega em conformidade com o Balanço e a DRE;  
c) Declaração, firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum 
impedimento previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, com firma reconhecida. 
 
5.5 - DECLARAÇÕES: 
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7

0
, da Constituição Federal, não 

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital. Modelo 
(Anexo III); 
b) Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, 
conforme modelo constante dos Anexos deste edital, modelo (Anexo III); 
c) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme 
modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2º, da Lei n.º 8.666/93). Modelo (Anexo III). 
 
6. DO PAGAMENTO 
a) O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas as aquisições 
pelo MUNICÍPIO, segundo as autorizações de fornecimento expedidas, de conformidade com 
as notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das 
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Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, observadas a condições da 
proposta e os preços. 
b) Por ocasião da execução do fornecimento o Contratado deverá apresentar recibo em 02 
(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome 
da Prefeitura Municipal de COREAÚ - CE, com endereço na AVENIDA DOM JOSÉ, 55, 
CENTRO, COREAÚ, CEP 62.160-000, inscrito no CNPJ sob o nº 07.827.165/0001-80, 
Telefone (88) 3645-1184. 
c) O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em conta 
corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, observadas as 
disposições editalícias. 
d) Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
e) Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões apresentadas, 
para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.  
f) Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.  
g) Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigações, 
nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.  
h) Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal 
n.º 8.666/93, alterada e consolidada.  
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da Contratada, além das demais previstas nesta: 
a) Executar o fornecimento do objeto licitado dentro dos padrões estabelecidos pelo 
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado neste Termo de Referência observando ainda todas 
as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda 
por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui 
estabelecida; 
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 
de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução 
do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência do 
fornecimento; 
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado 
deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes; 
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f) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se 
obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por 
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante à aquisição do material, 
assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo; 
h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
i) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes; 
j) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, 
de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não com a aquisição, objeto deste Termo; 
k) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, 
Inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. 
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
O MUNICÍPIO obriga-se a: 
a) Solicitar a execução do objeto à contratada através de Nota de Empenho ou outro 
instrumento hábil. 
b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei no 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores. 
c) Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 
d) Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual. 
e) Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo. 
f) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
 
9. DO REGIME DE CONTRATAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
10. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
a) O presente procedimento licitatório será regido pela regido pela Lei nº. 10.520, de 17/07/02 e 
subsidiariamente pela Lei nº. 8.666, de 21/06/93 (com as alterações da Lei nº. 8.883/94 e da 
Lei nº. 9.648/98), Lei Complementar n°. 123/06, Lei Complementar nº. 147/14 e suas 
alterações c/c Decreto Federal n° 10.024/2019. 
 
11. DAS PENALIDADES 
a) Na hipótese de descumprimento, por parte da Contratada, de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão aplicadas, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes 
penas: 
b) Se a Contratada ensejar o retardamento de entrega de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de COREAÚ e será 
descredenciado no Cadastro da Prefeitura de COREAÚ pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais: 
I- multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da aquisição: 
 

a) apresentar documentação falsa exigida;  
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b) não manter a proposta;  
c) fraudar na execução do contrato;  
d) comportar-se de modo inidôneo; 

 
c) multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor da aquisição, por dia de atraso na 
entrega de qualquer objeto solicitado, contados do recebimento da autorização de 
fornecimento no endereço constante do cadastro, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre 
o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 
d) multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
e) Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do fornecimento, às atividades da administração, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o 
complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das 
demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.º 10.520/02, as 
seguintes penas: 
 
Advertência: 
 

1. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 

2. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo 
de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de 
Documento de Arrecadação Municipal – DAM. 

3. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
descontado do pagamento a que o licitante fizer jus. 

4. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido 
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e 
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

 
f) As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 
g) A ausência da entrega não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações 
estabelecidas neste contrato. 
 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
a) As despesas decorrentes da aquisição correrão à conta da dotação orçamentária: 
1102.10.302.0181.2.097 (GESTÃO E EXPANSÃO DA ATENÇÃO AMBULATORIAL E 
HOSPITALAR - MAC). Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 (Equipamentos e Material 
Permanente) , do exercício de 2020. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
a) É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente Termo para qualquer 
operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO. 
b) O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 
c) A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
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onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela 
Administração. 
d) O Contratado, na execução do objeto, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da 
Administração. 
e) Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei Federal n.º 
10.520/02, subsidiariamente a Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, bem como de 
acordo com as demais normas jurídicas em vigor. 
 
14. DO FORO 
a) O foro da Comarca de COREAÚ é o competente para dirimir questões decorrentes da 
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2º do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de 
junho de 1993, alterada e consolidada. 
 
15. DOS ANEXOS: 

 ANEXO I - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTITATIVOS. 
 

Coreaú/CE, ____ de __________ de 2020. 
 

 
 

_ 
  

 

Ordenadora de Despesas 
 

 

Setor de Compras 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, QUANTITATIVOS E VALORES 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VR. UNIT. VR. TOTAL 

01 

Aspirador cirúrgico portátil 3 litros, 
frasco autoclavável 

Descrição: Bomba de Vácuo tipo pistão, 
Vácuo máximo de 25polegadas de Hg, 
Vazão livre 34 lts/min. Capacidade do 
Frasco Coletor: 3 litros, Motor de 1/5 
HP, Consumo: 115 watts, Peso: 5,50 

kg, Comprimento: 375 mm, Altura: 150 
mm, Largura: 239 mm, Tensão: 

110V/220V - Bivolt automático. Registro 
da ANVISA. Garantia de 1 ano. 

UNID 1 R$ 2.856,60 R$ 2.856,60 

02 

Aspirador cirúrgico 6L com frascos 
autoclaváveis 

Descrição:  
Tensão 127/220V Bivolt automático, 

Frequência 60 Hz, Fusível 3ª, Fluxo de 
ar máximo 70 LPM. Vácuo máximo ≤ 25 
polegadas de Hg, Capacidade do frasco 
coletor 3,0 litros cada frasco / total 6,0 

litros, Corrente elétrica nominal máxima 
2,38 A +/- 8%, Compressor Pistão 

oscilante (isento de óleo), Dimensão do 
aparelho C: 450 x L: 485 x A: 1040 mm, 

Peso do aparelho 12,5 Kg, Potência 
nominal total 200W ou aprox. 1/4 CV +/- 

8%, Proteção térmica Sim, Tipo de 
proteção contra choque elétrico, 

Aspirador de classe /Pedal classe II, 
Grau de Proteção contra choque 

elétrico Parte aplicada de tipo B, Grau 
de proteção contra Aspirador IPXO, 

penetração nociva de água Pedal IPX7. 
Registro da ANVISA. Garantia de 1 ano. 

UNID 1 R$ 4.046,85 R$ 4.046,85 

03 

Cardiotocógrafo.  
Descrição:  

Equipamento digital, microprocessado, 
de multiaplicação, não invasivo, 

acoplado a computador que através de 
transdutores de superfície, monitora a 

gestante, registrando os resultados dos 
dados da captação dos sinais cardíacos 

fetais, movimento fetal e contração 
uterina na impressora. Deve utilizar no 

mínimo três transdutores para 
monitoramento da gestação: 

TRANSDUTOR DE ULTRA-SOM, 
TRANSDUTOR 

TOCODINAMÔMETRO, 

UNID 1 R$ 29.515,21 R$ 29.515,21 
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TRANSDUTOR DE EVENTO. Com 
interface serial para comunicação com 

computadores ou notebook, para 
arquivamento de exames em pastas de 

trabalho. O equipamento deverá 
acompanhar impressora que possibilite 
a impressão para posterior visualização 

dos eventos armazenados, com as 
seguintes características (variabilidade, 

data provável do parto, DUM, 
movimentos, acelerações e 

desacelerações, nome do paciente, 
idade, médico, hospital, data, hora). Os 
resultados deverão ser dispostos nos 

seguintes aspectos: contrações 
uterinas; através de um transdutor de 

pressão (tocodinamômetro), o 
computador deverá receber sinais 
gráficos que serão imediatamente 

convertidos na tela, numa amplitude de 
0 a 100mmhg. Batimentos Fetais: Os 
batimentos cardíacos do feto deverão 

ser captados por um transdutor de BFC 
de aproximadamente 25mhz, e 

posteriormente convertidos em sinal 
gráfico para a tela. Alarme de alerta 

para oscilações de batimento cardíaco 
(Taquicardia/bradicardia), com 

oscilação média aproximadamente 
entre 80 e 200 bpm. Configuração do 

usuário e paciente no laudo do exame, 
com capacidade de armazenar eventos, 
para posterior checagem. Com controle 
de liga/desliga, ajuste de intensidade do 

volume do som para cada canal e 
eliminação do som para cada canal 

(mudo, painel frontal). Deve vir 
acompanhado de software para o 

funcionamento do mesmo. O monitor 
deverá ser colorido de 

aproximadamente 15 polegadas ou 
maior, acompanhado também com 

teclado, mouse, impressora colorida a 
jato de tinta ou laser, carro de 

transporte, 03 transdutores (bcf, 
contração uterina, eventos), deve ter 

alimentação bivolt automática ou 
110/220, protegido da rede de tensão 

evitando choque e descargas elétricas. 
Catálogo em língua portuguesa. Deve 
vir acompanhado de: 01 cabo de força; 
02 frasco de gel para contato; 02 cintas 
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de fixação dos transdutores; 01 Toco-
transdutor; 01 Marcador de Eventos; 02 

Transdutores de Ultra-som (sonda 
Doppler); 01 rack com rodízio; 01 

maleta ou bolsa para transporte; 01 
cabo de comunicação serial/USB como 

computador; 01 software de trabalho 
em CD/DVD ou pen drive; 01 certificado 

de garantia; 01 alarme sonoro. 
Registrado na ANVISA. Garantia de 1 

ano. 

04 

Doppler detector fetal portátil digital  
Descrição: 

Sensibilidade: a partir de 10-12 
semanas;Tamanho: 135mm x 95mm x 
35mm; Peso: aprox. 200g. Alimentação 

por 2 pilhas AA de 1,5V. 
Performance FHR: Faixa de Medição: 

50-240 bpm; Resolução: 1bpm;  
Precisão: ± 1 bpm; Saída de Energia: 

20mW. Transdutor: Frequência 
Nominal: 2.0MHz; Frequência de 

Operação: 2.0MHz ± 10%; P-: <1Mpa;  
lob: <20 mW/cm²; Ispta: <100 mW/cm²  

intensidade de Saída de ultrassom: 
Isata<10 mW/cm²; Área de radiação 

Efetiva do transdutor: 154mm². 
Registrado na ANVISA. Garantia de 1 

ano. 

UNID 2 R$ 737,94 R$ 1.475,88 

05 

Monitor multiparamétrico de 
pacientes para uso em adultos, 

pediátrico e neonatais.  
Descrição: 

Deverá ser capaz de realizar as 
medições de ECG, Respiração, 

Oximetria de pulso, Pressão Não  
Invasiva e 2 canais de Temperatura. 
Deverá possuir Impressora térmica 

Interna e análise de arritmia. O monitor 
deverá possuir tela colorida de LCD e 

touchscreen de 10 polegadas ou 
superior, com no mínimo 8 curvas 

simultâneas, tendências de no mínimo 
48 horas e visualização de no mínimo 3 

telas diferentes. Possuir USB para 
exportação de dados, VGA e tem a 
capacidade de comunicação com 
Central de Monitorização. Possuir 

também a possibilidade de 
comunicação com Sistema Hospitalar 

(HIS) através do protocolo HL7. O 
monitor deve ter possibilidade de 

UNID 1 R$ 20.267,58 R$ 20.267,58 
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seleção do tipo de paciente: adulto, 
pediátrico e neonatal. Apresentar os 

menus e mensagens na língua 
portuguesa (Brasil); Possuir no máximo 
6kg e grau de proteção mínima de IPx1. 

Possuir bateria interna recarregável 
com autonomia mínima de 1 hora. 

Alimentação Bivolt Automático. 
Especificações: ECG – possuir faixa de 

medição mínima de 30 a 300 bpm, 
através de um cabo de 3 e 5 vias e 

detecção de arritmias básicas. Possuir 
detecção de marcapasso, aviso de mau 
contato de eletrodo ou eletrodo solto, e 

proteção contra descarga do 
cardioversor e equipamentos 

eletrocirúrgicos. Acessórios: 1 Cabo de 
ECG, 1 Rabicho para ECG de 5 vias. 

Respiração – medição mínima na faixa 
de 0 a 150 resp./min (rpm), através do 

método de impedância toraxica. SpO2 – 
medição nas faixas mínimas de 0 a 100 
% e Pulso de 30 a 300 bpm. Apresentar 
formas de onda pletismográfica e taxa 

de pulsação em batidas por minuto. 
Fornecer indicador numérico de 

qualidade de sinal plestismográfico e 
alarmes de dessaturação, máximo e 

mínimo. Acessórios: 1 Sensor de SpO2 
Adulto. Pressão Não Invasiva (PNI) - 

realizar medição pelo método 
oscilométrico em pacientes adulto, 
pediátrico e neonatal, de 10 a 270 

mmHg, variando de acordo com o tipo 
de paciente. Possuir alarmes de 

máximo e mínimo. Executar medidas de 
pressão arterial Sistólica, Média e 

Diastólica em modo automático, manual 
e STAT com intervalos de medida de 

mínimos de 1 a 120 minutos. 
Acessórios: 1 Mangueira, 1 Manguito 

Adulto, manguito pediátrico e manguito 
neonatal. Temperatura – possuir faixa 

de leitura mínima entre 25 e 45°C. 
Acompanhar um sensor de temperatura 

esofágico. Garantia de 12 meses. 

06 

Otoscópio 
Descrição: 

Iluminação branca e de alto brilho com 
01 Lâmpada Halógena; Cabo de metal 

com 05 espéculos. 

UNID 2 R$ 522,00 R$ 1.044,00 

07 Banheira para parto natural com 01 UNID 1 R$ 4.417,20 R$ 4.417,20 
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par de alça inox. 
Descrição: 

Banheira Caledônia 1,30x80x43 com 
hidromassagem completa. 

08 

Oxímetro portátil  
Descrição:  

2.4 polegada de alta-resolução LCD 
Tela com 9 ajustável brilho, o efeito da 

exposição é mais clara no ambiente 
diferente, parâmetro inteligente 

interface de monitoramento, o Real-time 
display valores e formas de onda. Baixa 

perfusão <0.4%. Anti-interferência. 
Detecção é mais simples e mais 

precisos.  Sonda opcional, aplicável 
para Adulto, Criança e pacientes 

Neonatais. Mostra SpO2 e PR. SpO2: 
Faixa de medição: 70 ~ 99% 

Resolução: ± 1%. Precisão: ± 2% (70% 
~ 99%), não especificadas (<70%).  

PR: Faixa de medição: 30 ~ 240 bpm 
Resolução: ± 1%. Precisão: ± 2bpm ou 
± 2% (selecione maior). Baixa Perfusão 
≤0. 4%. Poder: 1.5 V (tamanho AAA). 

Bateria alcalina x 3(Não incluído). 
Tensão de alimentação: 4.5 ~ 5 V.  

Registro na ANVISA. Garantia de 1 ano. 

UNID 2 R$ 2.832,78 R$ 5.665,56 

09 

Ultrassom portátil 
Descrição: 

Pesando aproximadamente 2,4 kg, com 
tela de LCD colorida integrada de 5”, 

teclado retro-iluminado e bateria de íon 
de lítio recarregável, resistente e fácil 
de usar, tem presets automáticos para 

diferentes tipos de exames: 
 Abdômen; Biópsias guiadas por ultra-
som; Cardiologia (tórax); Ginecologia; 

Mama; Músculo esquelético; 
Pediátrico/Neonatal; Pequenas Partes; 
Próstata; Obstetrícia; Vascular, entre 

outras aplicações clínicas. Oferece uma 
extensa gama de transdutores, leves, 

ergonômicos e resistentes com presets 
automáticos para diferentes tipos de 

exames. TissueHarmonicImaging (THI): 
Imagem Harmônica Tecidual é uma 
tecnologia avançada nunca antes 

disponível em equipamentos dessa 
categoria. O modo THI processa 
harmônicas de alta frequência 

proporcionando maior resolução de 
contornos e melhor diferenciação dos 

UNID 1 R$ 11.652,30 R$ 11.652,30 



 
 
 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COREAÚ 

 

 

Avenida Dom José, 55, Centro, Coreaú, Ceará, CEP: 62.160-000 - CNPJ 07.598.618/0001-44 

  

tecidos. Doppler Pulsado e Contínuo: 
O Doppler de onda pulsada possibilita 
uma avaliação quantitativa sensível e 

exata do fluxo sanguíneo, permitindo ao 
usuário, medir as velocidades e o fluxo 
nas artérias, veias e coração. Os sinais 
são excepcionalmente claros, realçando 

a confiança diagnóstica para exames 
vasculares e cardíacos. 

Power Doppler: O sistema colorido do 
aparelho é muito sensível e ideal para 
detectar os fluxos sanguíneos e para 

guiar a localização do volume de 
amostra do Doppler Pulsado. O Power 
Doppler Direcional está disponível em 

alguns presets. 

10 

Carro Funcional de limpeza completo 
Descrição: 

01 Saco de recolhimento 90 Lt, 01 
Balde Espremedor Doblô, 01 Mop Água 
Completo, 01 Mop Pó 60cm Completo, 

01 Pá Recolhedora e 01 Placa 
Sinalizadora. Dimensões: C x 90cm  L x 

57cm  A x100 cm 

UNID 2 R$ 2.152,62 R$ 4.305,24 

11 
Ar condicionado, climatização 
apenas frio, Split mínimo de 18 

000btus 
UNID 2 R$ 3.693,20 R$ 7.386,40 

12 
Capacete para oxigenoterapia, 

transparente, tamanho pequeno em 
acrílico 15x17cm 1,77lts 

UNID 1 R$ 523,71 R$ 523,71 

13 
Capacete para oxigenoterapia, 

transparente, tamanho médio, em 
acrílico 20x21cm 3,18lts 

UNID 1 R$ 571,32 R$ 571,32 

14 
Capacete para oxigenoterapia, 

transparente, tamanho grande em 
acrílico 25x18cm 6,59lts 

UNID 1 R$ 690,50 R$ 690,50 

15 

Aparelho de otoemissão acústica 
portátil.  

Descrição: 
Possui flexibilidade e permite a escolha 
de protocolos de avaliação. Aparelho de 

Emissões Otoacústicas portátil capaz 
de realizar testes rapidamente desde 
em recém-nascidos até em adultos.  

Pode contar com protocolos expandidos 
de até 6 frequências estendidas até 12 
kHz (DPOAE). Utilizam um sofisticado 

algoritmo de rejeição de ruídos e 
realizam uma calibração rápida e 

precisa no canal auditivo do paciente 
para maximizar a qualidade dos 

resultados dos testes.  

UNID 1 R$ 38.108,66 R$ 38.108,66 
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Acompanha: Unidade handheld, Berço 
(base para descanso), Impressora, 
incluindo a fonte de alimentação e o 
cabo de força, Cabo de Impressora, 

Maleta de Transporte, Cabo de sonda, 
2 rolos do papel da impressora térmica, 
Caixa de 146 eartips (12 tamanhos), 4 

ponteiras, 4 Baterias AA/UW3/R6 
Alcalinas, Manual de Operação 

Registrado na ANVISA. 1 ano de 
garantia. 

VALOR GLOBAL ESTIMADO 
R$ 

132.527,01 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 003/2020 - SAÚDE 
 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O HOSPITAL MUNICIPAL FERNANDO 
TELES CAMILO NO MUNICÍPIO DE COREAÚ/CE - CONVÊNIO Nº 078/2016 (991098). 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
QUANT

. 
MARC

A 

VR. 
UNITÁRIO 

R$ 

VR. 
TOTAL 

R$ 

       

       

VALOR TOTAL R$  

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ ______ (____________________________________). 
 
Prazo de entrega máximo: 10 (dias) úteis 
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias 
 
Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o 
fornecimento referentes a tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação, inclusive a margem de lucro. 
 
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de 
habilitação e que nossa Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório (edital). 
 
 
 

<<<DATA>>> 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
1. - DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

 
DECLARAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRONICO Nº _____________ 

 
(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

 
a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de COREAÚ, Estado do Ceará, que, 
em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7

0
, da Constituição Federal, não emprega menores de 

18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 
 
b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de COREAÚ, Estado do Ceará, que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;  
 
c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2º, da Lei n.º 8.666/93. 
 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
 
_______________ (CE), _______ de __________________ 20____. 
 
 
 
______________________________________________________________ 
DECLARANTE  
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ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO Nº ____________ 

 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O 
MUNICÍPIO DE COREAÚ ATRAVÉS DA 
________________ COM 
______________________ PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA. 

 
O Município de COREAÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede de sua 
Prefeitura Municipal localizada na AVENIDA DOM JOSÉ, 55, CENTRO, COREAÚ, 
CEARÁ, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 07.598.618/0001-44, neste ato representado pelo 
Ordenador de Despesas da Secretaria de ______________ Sr. (NOME DO ORDENADOR 
DE DESPESAS), doravante denominado de CONTRATANTE, no final assinado, e do outro 
lado, ____________________, com sede na cidade de ____________, Estado do 
__________ à Rua/Av ____________, n.º ___ - Bairro __________, inscrita no CNPJ/MF 
nº ______________, representada pelo Sr(a). _____________________, inscrito(a) no 
CPF/MF n.º _________________, no final assinada, doravante denominada de 
CONTRATADA, de acordo com o Pregão Eletrônico n.º 003/2020 - SAÚDE, Processo 
Administrativo n.º 2020.03.04.01, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal no 
8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os Contratantes às suas normas e às 
cláusulas e condições a seguir pactuadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL E REGIME DE FORNECIMENTO 
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão, em conformidade com a Lei Federal N0 

8.666/93 - Lei das Licitações Públicas c/c os termos da Lei Federal nº 10.520, de 
17/07/2002 – Lei que Regulamenta o Pregão, devidamente homologado pelo(a) Sr(a). 
Ordenador de Despesas acima citado. 
1.2- As entregas dos produtos deverão ser feitas PARCELADAMENTE no almoxarifado, 
conforme necessidade e prévia solicitação da Secretaria. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA O 
HOSPITAL MUNICIPAL FERNANDO TELES CAMILO NO MUNICÍPIO DE COREAÚ/CE - 
CONVÊNIO Nº 078/2016 (991098), mediante PREGÃO ELETRÔNICO, conforme Anexo I 
do Edital. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  
3.1. O objeto contratual tem o valor de R$ .... (....), a ser pago até o 30o dia após a entrega, 
obedecido o constante no Preâmbulo do Edital de Pregão. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA VALIDADE E DA VIGÊNCIA 
4.1 O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência a partir de sua assinatura 
tendo validade até 31 de Dezembro de 2020, podendo ser prorrogado nos casos e formas 
previstos na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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5.1 - A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante 
estabelece a Lei no  8.666/93 e suas alterações posteriores; 
5.2-Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual, por servidor devidamente 
designado; 
5.3-Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
5.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 - Executar o fornecimento do objeto licitado dentro dos padrões estabelecidos pelo 
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado neste Termo de Referência observando ainda 
todas as normas técnicas que eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-
se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou 
condição aqui estabelecida; 
6.2 - Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer 

ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em 
decorrência do fornecimento; 

6.3 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 

6.4 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 

6.5 Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do 
contrato. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante do contratado deverão ser comunicadas aos seus superiores em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 

6.6 Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações 
se obrigam a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, 
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da 
execução do contrato; 

6.7 Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante à aquisição do 
material, assim como ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo; 

6.8 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 

6.9 Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas 
normas regulamentadoras pertinentes; 

6.10 Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer 
dados, informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais 
do MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a 
ser confiados, sejam relacionados ou não com a aquisição, objeto deste Termo; 

6.11 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, 
nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, que será observado, quando dos 
pagamentos à CONTRATADA. 
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6.12 A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1o, do 
art. 65, da Lei de Licitações. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, INSTALAÇÃO E/OU 
MONTAGEM DOS EQUIPAMENTOS 
7.1 As entregas dos produtos deverão ser parceladas, sendo feitas na totalidade da 

requisição, em até 10 (dez) dias úteis a contar do recebimento da requisição 
formalizada por setor competente. 

7.2 As entregas deverão ser feitas nos horários de expediente: das 08:00 às 12:00 e das 
13:00 às 17:00 horas, sendo que a entrega fora dos horários e dias de expediente não 
será aceita por vigias. 

7.3 No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a 
conferência dos itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo 
com as exigências constantes neste Termo de Referência e no Edital, havendo 
alteração quanto às especificações, o produto deverá ser substituído em um prazo 
máximo de 02 (dois) dias úteis do comunicado, sob pena da aplicação das sanções 
cabíveis, devendo todos os itens ser de acordo com o as exigências descritas neste 
Termo. 

7.4 No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas 
quantidades e medidas especificadas no edital. 

7.5 Os equipamentos deverão acompanhar acessórios para o completo funcionamento e 
manual de operação em português; 

7.6 A instalação e/ou montagem dos equipamentos no local indicado pela Secretaria 
requisitante, conforme Ordem de Compra será de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
8.1. As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária: 
___________________, elemento de despesa nº ____________. 
  
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 
9.1 O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitadas as 
aquisições pelo MUNICÍPIO, segundo as autorizações de fornecimento expedidas, de 
conformidade com as notas fiscais devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais, todas atualizadas, 
observadas a condições da proposta e os preços. 
9.2 Por ocasião da execução do fornecimento o Contratado deverá apresentar recibo em 
02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em 
nome da Prefeitura Municipal de COREAÚ - CE, com endereço na AVENIDA DOM JOSÉ, 
55, CENTRO, COREAÚ, CEP 62.160-000, inscrito no CNPJ sob o nº 07.827.165/0001-80, 
Telefone (88) 3645-1184. 
9.3 O MUNICÍPIO efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, através de crédito em 
conta corrente mantida pelo fornecedor, após o encaminhamento da documentação, 
observadas as disposições editalícias. 
9.4 Caso for constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, estas serão devolvidas ao 
fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
9.5 Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões 
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal.  
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9.6 Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será 
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo 
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.  
9.7 Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e 
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento.  
9.8 Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei 
Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 
10.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla 
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 
(dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,  sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações 
legais. 
10.2 A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução 
total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a 
prévia defesa: 
 
 I – advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.º 8.666/93, 
poderá ser aplicada nos seguintes casos: 
 

c) Descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na 
licitação; 

 
d) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 

desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave. 

 
 II – multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal – 
DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 
 

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia 
de atraso na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, 
limitada a 10% do mesmo valor; 

 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por 
infração a qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas 
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demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
 

c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa 
em corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a 
correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data da 
comunicação formal da rejeição; 

 
 III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o Município de COREAÚ, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
 IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do 
ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 
da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
10.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à 
ampla defesa, garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos 
incisos I, II e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso 
IV do mesmo item. 
10.4 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada 
fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes. 
 
10.5 As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
 I – praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
 II – demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados; 
 III – sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos. 
10.6 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas 
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no 
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
10.7 A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de 03 (três) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, 
estará sujeita à multa de 5,00% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo 
das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação 
assumida. 
10.8 As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de 
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem 
seu desinteresse. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1 - Este contrato poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos art’s. 77 a 
80 da Lei no 8.666/93; 
11.2- Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei no 



 
 
 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COREAÚ 

 

 

Avenida Dom José, 55, Centro, Coreaú, Ceará, CEP: 62.160-000 - CNPJ 07.598.618/0001-44 

  

8.666/93, à Contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, 
parágrafos 1o a 4o, da Lei citada 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSICOES FINAIS 
12.1. Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exclusiva, do acordo entre elas celebrado; 
12.2. Obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1 Fica eleito o foro da Comarca de Coreaú, para conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 
 
Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal 
de COREAÚ, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus 
jurídicos e legais efeitos. 
 
COREAÚ - CE, ____ de __________ de ______. 
 

Secretário(a) de _________ 
CONTRATANTE 

 

CNPJ(MF): n.º ______________ 
Sr(a). ______________ * 
CPF: nº ______________ 

CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
1.________________________________________ 
 
2.________________________________________ 
 


